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AGRAVADA : Katia Almeida Vieira representada por sua curadora especial 

   Maria de Fátima Almeida Vieira
ADVOGADO : Luciano Pires Lisboa
ORIGEM : Juízo da 3ª Vara de Família da Comarca de Campina Grande 
JUIZ : Fábio José de Oliveira Araújo

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE
EXONERAÇÃO  DE  ALIMENTOS.
SUBSTITUIÇÃO DE CURADOR PROVISÓRIO.
DEFERIMENTO.  IRRESIGNAÇÃO.  MOTIVO
APRESENTADO QUE NÃO É SUFICIENTE A
PONTO  DE  JUSTIFICAR  A  REMOÇÃO  DA
ATUAL  CURADORA.  DESPROVIMENTO  AO
AGRAVO.

 A  substituição  de  curadora,  para  ser
determinada,  deve  estar  embasada  em elementos
de convicção seguros e restar evidenciada situação
de risco para a incapaz. 

 Irretocável a decisão agravada, de sorte que
não  há  nos  autos  fato  contundente  a  ponto  de
justificar  a  substituição  da  curadora.  Apesar  dos
relatos  de  animosidade,  tem-se  que  este  não  é
motivo relevante para convencer da necessidade de
alteração, nada havendo a apontar o perigo de dano
a interditada com sua manutenção.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, em DESPROVER O AGRAVO DE INSTRUMENTO,
nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl.264.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo de Instrumento com Pedido de Efeito

Suspensivo interposto por José  Freire  Júnior  contra decisão proferida pelo
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Juízo da 3ª Vara de Família da Comarca de Campina Grande, que indeferiu o

pedido de substituição de curatela requerido em face de Katia Almeida Vieira,

representada por sua curadora especial Maria de Fátima Almeida Vieira.

Em  suas  razões  recursais,  reiterou  a  necessidade  de

substituição da curatela, eis que a atual curadora é sua inimiga íntima e que ela

não reside no endereço da curatelada. 

Requereu, ao fim, a concessão do efeito suspensivo ativo que

foi indeferido às fls.250/251.

Devidamente intimada, a parte Agravada  não  apresentou

contrarrazões. 

Instada a se manifestar, a Procuradoria de Justiça opinou pelo

Desprovimento do Agravo(fls.258/259v).

É o relatório.

VOTO

O Agravante insurge-se contra Decisão que deferiu o pedido de

substituição do curador Leonardo Almeida Vieira por Maria de Fátima Almeida

Vieira.

De início, observo que o exercício da curatela do incapaz é um

múnus público cometido por lei para alguém reger e defender os interesses de

pessoa incapaz, seja em razão de enfermidade, ou por doença mental.

É  preciso  ter  em  mira  que  a  ação  de  curatela  ou  sua

substituição visa proteger a pessoa do incapaz e o seu patrimônio, e somente o

interesse  da  pessoa  incapacitada  é  que  pode  ser  examinada.  Ou  seja,  a

substituição  de  curador  do  incapaz  não  se  vincula  aos  interesses  ou

conveniências de pessoas da sua família, e sim da curatelada.
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Pois bem. No presente caso, apesar da alegação do agravante

acerca da existência de alta animosidade entre ele e a curadora nomeada,

tenho que o fato em nada influência no exercício da curatela, que como visto

acima, busca proteger unicamente os interesses da interditada.

Nesse  contexto,  meras alegações acerca do  relacionamento

entre o interessado e a curadora, sem levar em consideração a necessidade e

bem-estar da curatelada, são insuficientes para afastar a Agravada do exercício

da curatela provisória.

Desta  feita,  a  decisão  hostilizada  mostra-se  prudente,  pois,

como se infere, parece estranho que os causídicos do antigo curador Leonardo

sejam os mesmos do Agravante e ainda tenha concordado prontamente com o

pedido exoneratório de alimentos requerido na inicial.

Assim,  por  ora,  então,  há  de  ser  privilegiada  a  decisão

proferida pelo Juízo que preside o feito e detém a imediação, de sorte que

atende o melhor bem-estar da curatelada. 

A respeito:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  REMOÇÃO E
SUBSTITUIÇÃO  DE  CURADOR.  ANTECIPAÇÃO  DE
TUTELA LIMINAR.  INDEFERIMENTO.  Caso  em  que
ainda  não  há  verossimilhança  acerca  das  alegadas
condutas  de  indisciplina  e  insubordinação  da  atual
curadora. Por igual, também não está demonstrado que a
pessoa  indicada  pela  agravante  tenha  condições  de
exercer a curatela, como requer desde logo a recorrente.
Mantida a decisão que indeferiu a substituição liminar do
curador.  NEGARAM  PROVIMENTO.  (Agravo  de
Instrumento  Nº  70061019113,  Oitava  Câmara  Cível,
Tribunal  de  Justiça  do  RS,  Relator:  Rui  Portanova,
Julgado em 25/09/2014)

AÇÃO  DE  DESTITUIÇÃO  E  SUBSTITUIÇÃO  DE
CURATELA -  Fato  constitutivo  do  direito  do  autor  não
provado  -  Inexistência  de  motivos  que  justifiquem  a
modificação  da  situação  atual  da  curatelada  -
Improcedência  do  pedido  -  Apelação  -  Preliminar  de
cerceamento de defesa - Intimação ocorrida no mesmo
dia da audiência de Inspeção Judicial que deveria tomar
ciência - Prazo exíguo -Princípio da ampla defesa e do
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contraditório  -  Necessidade  de  redesignação  da
audiência  -  Renovação  da  intimação  -Acolhimento  da
prefaciai. É certo que a Justiça deve ser célere, todavia a
celeridade  não  pode  comprometer  uma  das  maiores
garantias constitucionais, o princípio da ampla defesa e
do contraditório. A intimação da realização da audiência
de  Inspeção  Judicial  ocorrida  no  mesmo  dia  de  sua
realização impossibilita o direito de defesa da parte, ainda
mais quando se constata que a recorrente e seu patrono
residem em Município diverso daquele onde se realizou o
ato judicial.  (TJPB -  ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo
Nº  00004866320048150741,  1ª  Câmara  cível,  Relator
Des Jorge Ribeiro da Nóbrega , j. em 13-05-2005) 

Por tais razões, DESPROVEJO O AGRAVO DE

INSTRUMENTO, mantendo a decisão agravada.

É o voto.

Presidiu a sessão a Excelentíssima Senhora Desembargadora
Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti. Participaram do julgamento, além
do  Relator,  Excelentíssimo  Senhor  Doutor  Aluízio  Bezerra  Filho (Juiz
convocado para substituir o Exmo. Des. Leandro dos Santos), a Excelentíssima
Senhora Desembargadora  Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti e o
Excelentíssimo Senhor Doutor Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado para
substituir o Exmo. Des. José Ricardo Porto). 

Presente à sessão o douto representante do Ministério Público,
Alcides Orlando de Moura Jansen. Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 20 de outubro de 2015.

Juiz convocado ALUÍZIO BEZERRA FILHO
Relator
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